RAZÃO DE VETO ao Projeto de Lei nº 4.359 de 04 de novembro de 2021 de autoria da Câmara de Vereadores de Timóteo.
Caríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Nobres Edis
Com nossos cordiais cumprimentos, e com a devida e máxima vênia, apresentamos as razões de veto total, ao PL 4.359/2021, que “Dispõe sobre a afixação de cartazes informativos sobre a conscientização e combate ao racismo nas escolas públicas do Município”, e o fazemos pelas razões de fato e de direito que se seguem.
Não obstante tratar-se de matéria relevante do ponto de vista educativo e social, o aludido projeto padece de mácula formal de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa.
Preliminarmente, convém ressaltar que, em se tratando de matéria relacionada à organização administrativa do Município de Timóteo, que despende recursos, pessoal e força de trabalho para sua realização, a iniciativa de projeto de lei é do Chefe do Executivo, nos termos do artigo 88, incisos XVII Lei 1.150/1990, que assim versa:
Art. 88. Compete privativamente ao Prefeito Municipal, observados os princípios e preceitos desta Lei Orgânica:
XVII – dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do Poder Executivo;
Quando o projeto de lei em comento impõe atividades administrativas ao Executivo, estipulando as providências que o Município deverá tomar para afixação dos cartazes, afronta não só artigo supramencionado, mas também a Constituição do Estado de Minas Gerais vez que ofende principio da independência e harmonia dos poderes.
Verifica-se ainda, que há limitação constitucional ao que consta no artigo art. 4º do referido PL, já que a proposta não indica os recursos orçamentários necessários para a cobertura dos gastos decorrentes da implementação desta lei, cuja instituição demanda recursos financeiros que não foram previstos nas leis orçamentárias.
Assim sendo, caso a Proposição em análise fosse sancionada, estar-se-ia criando um dispêndio não previsto pelo Poder Público Municipal, ferindo o disposto no art. 167 da Constituição Federal, o art. 161 da Constituição Estadual, em razão da inobservância dos limites estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.
Por tais razões, resta claro que o Projeto de Lei nº 4.359/2021 incorre em inconstitucionalidade por afronta ao princípio da separação dos poderes e à reserva de iniciativa prevista no artigo 88, inciso XVII da Lei Orgânica Municipal.
Ante ao todo e claramente exposto, justifica-se o veto aposto. Contando com a compreensão de Vossa Excelência e demais nobres Edis, firmamo-nos.
Timóteo, 23 de novembro de 2021.
Cordialmente,
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
PROJETO DE LEI Nº 4.359, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a afixação de cartazes informativos sobre a conscientização e combate ao racismo nas escolas públicas do Município.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou:
Art. 1º Passa ser obrigatória, por parte da administração pública, a afixação em local visível, em todas as escolas públicas do Município, de cartazes informativos sobre a conscientização e combate ao racismo.
Art. 2º  A informação deverá ser divulgada por meio de cartaz  que deverá ter as dimensões de trinta centímetros (30 cm) de altura por quarenta centímetros (40 cm) de comprimento, em qualquer cor, fixado em pontos estratégicos de fácil visualização, onde tenha grande circulação de pessoas e atendimento ao público, devendo conter o “Disque 100” para denúncias.
Parágrafo único. O cartaz de que trata este artigo deverá proporcionar ótima condição de leitura, com letras legíveis e conter os seguintes dizeres: RACISMO. EU ENFRENTO COM EDUCAÇÃO. DENUNCIE. DISQUE 100. A ligação é gratuita e anônima. www.disque100.org.br.
Art. 3º O Poder Executivo terá o prazo de noventa (90) dias, contados da publicação no Diário Oficial do Município, para se adequar a presente lei e tornar efetivas as medidas necessárias ao seu cumprimento.
Ar. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, 04 de novembro de 2021
Luiz Perdigão
Presidente
Thiago Torres
1º Secretário

